Capitulo 5
Experiéncia mistica e religiosa

Antes de Robinson Crusoe ter efectivamente visto o homem Sexta-feira, a sua justi-
ficacdo para acreditar que havia alguém que ndo ele proprio na ilha consistia em vesti-
gios deixados por Sexta-feira, tais como pegadas. O crente que baseia a sua crenga em
Deus apenas em argumentos a favor da existéncia de Deus, como os argumentos cos-
mologico e do designio encontra-se numa situacdo algo semelhante a de Crusoe antes
de ter realmente visto Sexta-feira. A crenca em Deus assenta numa convic¢ao de que o
mundo e o modo como as coisas nele se inter-relacionam sdo vestigios da actividade
de Deus, testemunhando a existéncia de um género de ser supremo. Depois de ter
realmente visto Sexta-feira, porém, as razdes que Crusoe tinha para acreditar que ndo
estava sozinho na ilha ndo se limitavam aos vestigios deixados por Sexta-feira; nestas
se incluia o contacto directo, em pessoa, com o proprio Sexta-feira. Analogamente, as
pessoas que tém experiéncias misticas e religiosas encaram amitde a experiéncia mis-
tica e religiosa como uma consciéncia pessoal directa do préprio Deus e, consequen-
temente, como uma justificagdo excepcionalmente forte para a crenga em Deus. Neste
capitulo consideraremos a experiéncia mistica e religiosa com o objectivo de avaliar
até que ponto podem justificar racionalmente a crenca.

Para uma definicao de experiéncia religiosa

A nossa primeira tarefa é tentar compreender o que é a experiéncia religiosa. Como
caracterizaremos a experiéncia religiosa? Esta questdo é excepcionalmente dificil e
qualquer caracterizacdo a que cheguemos sera provavelmente inadequada, talvez
mesmo um pouco arbitrdria. Mas precisamos de ter alguma ideia, por muito vaga e
inadequada que seja, daquilo que esperamos examinar. Comecemos por considerar um
exemplo claro de experiéncia religiosa — a experiéncia de Saulo na estrada para
Damasco. Depois, podemos ver o modo como alguns dos mais capazes estudiosos da
experiéncia religiosa tentaram caracteriza-la.

Em viagem aproximava-se de Damasco e subitamente um clardo vindo do céu fulgu-
rou perto dele. E caiu ao chdo e ouviu uma voz que lhe dizia: «Saulo, Saulo, por que me
persegues?» E retorquiu: «Quem és, Senhor?» e a voz respondeu: «Sou Jesus, a quem
persegues; mas levanta-te e entra na cidade, e dir-te-do o que tens de fazer.» Os homens
que viajavam com ele ficaram sem palavras, ouvindo a voz mas ndo vendo quem quer

que fosse. Saulo levantou-se do chdo e quando os seus olhos se abriram, ndo conseguia
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ver; entdo levaram-no pela mao e trouxeram-no para Damasco. E durante trés dias con-

tinuou sem ver e nio comeu nem bebeu.!

Nesta experiéncia, que mostrou ser o ponto de viragem na vida de Saulo, transfor-
mando-o de Saulo, o perseguidor, em Paulo, o apdstolo, ha da parte de Saulo a cons-
ciéncia de uma figura divina — «Quem és, Senhor?» — acompanhada de uma boa
dose de temor e tremor, e uma consciéncia da sua propria insignificincia. Ndo é muito
claro o que Saulo efectivamente viu com os préprios olhos, talvez apenas uma luz
ofuscante que o cegou temporariamente. Ouviu de facto uma voz e compreendeu o
que esta lhe dizia.

Embora a experiéncia de Saulo seja claramente religiosa, ndo nos diz o que é uma
experiéncia religiosa, nem nos da uma caracterizagio pela qual possamos distinguir a
experiéncia religiosa da irreligiosa. Nao é preciso ver uma luz ofuscante nem ouvir
uma voz para ter uma experiéncia religiosa. Além disso, ver uma luz ofuscante e ouvir
uma voz apenas ndo basta para fazer uma experiéncia religiosa. Como caracterizare-
mos entdo a experiéncia religiosa?

Dependéncia, alteridade e uniéo

No seu importante livro A Ideia do Sagrado, o te6logo alemdo Rudolf Otto (1896-
1937) procurou chegar ao elemento essencial da experiéncia religiosa examinando cri-
ticamente a caracterizagdo da experiéncia religiosa dada pelo tedlogo oitocentista,
Friedrich Schleiermacher. Segundo Schleiermacher, o que distingue a experiéncia reli-
giosa é que nela é-se dominado pelo sentimento de dependéncia absoluta. E ébvio que
muitas vezes temos consciéncia de nos proprios como seres dependentes — dos nos-
sos amigos, ou do capricho dos professores que avaliam ensaios. Tais sentimentos de
dependéncia ndo sdo distintamente religiosos e Schleiermacher ndo pensou que fos-
sem. Sdo apenas exemplos do sentimento de dependéncia relativa. Na experiéncia reli-
giosa, contudo, o elemento central é o sentimento de dependéncia absoluta, a cons-
ciéncia do eu como absolutamente dependente.

Otto sugere o nome de «sentimento de criatura» para esse elemento da experiéncia
religiosa que Schleiermacher procurou descrever como a consciéncia do eu como
absolutamente dependente. A sua objec¢do fundamental ndo é que Schleiermacher foi
incapaz de discriminar um elemento importante da experiéncia religiosa, visto que
Otto admite prontamente que o sentido do eu como criatura é um elemento da expe-
riéncia religiosa. A sua objecgdo é que o sentimento de criatura ndo é o elemento mais
fundamental da experiéncia religiosa e ao fazer dele o elemento fundamental Sch-
leiermacher incorreu em dois erros. O primeiro destes erros é o subjectivismo, fazendo
da consciéncia, ndo de outro mas do eu como absolutamente dependente, a esséncia
da experiéncia religiosa. O segundo erro é que Schleiermacher pensa que so se chega a
Deus através da inferéncia. Pois ao converter em esséncia da experiéncia religiosa uma
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certa consciéncia que se tem do eu, Schleiermacher foi levado a considerar Deus ndo
como objecto de consciéncia imediata mas como algo a que se tem de chegar em
resultado de uma inferéncia, enquanto causa da nossa dependéncia absoluta, da qual
temos experiéncia imediata.

Em lugar da explicacdo de Schleiermacher da esséncia da experiéncia religiosa
enquanto consciéncia do eu como absolutamente dependente, Otto afirmou que o
elemento essencial é a consciéncia de outro (algo exterior ao proprio) como sagrado
ou divino. Assim, para Otto, a consciéncia imediata de Deus é o elemento verdadeira-
mente essencial, e a sensacdo do eu como absolutamente dependente (sentimento de
criatura) ¢ um resultado imediato do elemento essencial, a consciéncia de outro como
sagrado. Otto langou-se entdo numa analise penetrante dos elementos (como a reve-
réncia, o mistério, o terror) que estdao contidos na consciéncia de algo como sagrado.

Na esteira de Otto, poderiamos caracterizar provisoriamente a experiéncia religiosa
como uma experiéncia em que se tem directamente consciéncia de outro (algo exterior
ao eu) como sagrado (divino). E talvez esta caracterizagdo da experiéncia religiosa seja
a mais adequada que se pode dar. H3, contudo, uma dificuldade. Na caracteriza¢do de
Otto tem-se consciéncia de outra coisa, algo distinto e exterior ao eu. Sem duvida que
muitas experiéncias religiosas sdo assim. Mas a forma mais elevada de experiéncia mis-
tica parece uma experiéncia em que nao ha qualquer consciéncia de outra coisa como
distinta do eu. O que os misticos religiosos se parecem esfor¢ar por alcangar é uma
experiéncia em que a consciéncia que se tem do eu como algo distinto do objecto da
experiéncia é suprimida, destruida. A forma mais elevada de experiéncia mistica é uma
forma de unido absoluta com o divino — uma experiéncia em que o eu acede e se tor-
na uno com o divino de modo que ndo ha sequer, na experiéncia, qualquer consciéncia
de outro (algo distinto do eu).

Considere-se, por exemplo, as duas seguintes passagens do tedlogo mistico alemdo
Mestre Eckhart (1260-1328):

«Ndo somos inteiramente abenc¢oados, ainda que contemplemos a verdade divina;
pois enquanto ainda a contemplamos, ndo estamos nela. Enquanto o homem reflecte
num objecto ndo é uno com ele.»

«Neste deserto divino, a actividade cessou e portanto a alma atingird a maxima per-
feicdo quando é lancada ao deserto divino, onde ja ndo hd formas nem actividade, de

modo que se afunda e perde neste deserto onde a sua identidade é destruida.»’

Nestas duas passagens, Eckhart indica claramente que a alma se encontra no seu
estado mais abencoado ou perfeito quando tem experiéncia do divino tdo intensamen-
te que perde a propria identidade e se torna una com o divino. Neste estado ndo ha
qualquer consciéncia do divino como objecto e da alma como sujeito, distinta do divi-
no. Como observou o filésofo mistico Plotino (205-270 d.C.): «Ndo deviamos falar em
ver, mas, ao invés, em visto e vidente, deviamos falar ousadamente numa Unidade
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simples, dado que neste ver nem distinguimos nem ha dois.»* A dificuldade na carac-
terizagdo que Otto da da experiéncia religiosa € excluir as experiéncias do tipo descrito
por Eckhart e Plotino, experiéncias que tém sido prezadas pelos misticos religiosos
como a mais elevada forma que se pode alcangar de contacto directo com o divino.

A presencga do divino

No interesse, entdo, de ndo excluir tais experiéncias da categoria de experiéncia reli-
giosa, sugiro que corrijamos do seguinte modo a caracterizacdo de Otto: diremos que
uma experiéncia religiosa é uma experiéncia em que se sente a presenca imediata do
divino. Ha que esclarecer varias coisas acerca desta caracterizacdo da experiéncia reli-
giosa.

Em primeiro lugar, pretendo que esta caracteriza¢do inclua aquelas experiéncias do
divino em que ndo ha qualquer sentido de alteridade (as experiéncias dos misticos
religiosos, por exemplo), mas antes um sentido de unido ou identidade com o divino,
bem como as experiéncias em que ha um sentido evidente de alteridade, de encontro
com a figura divina, como, por exemplo, na experiéncia de Saulo na estrada para
Damasco. Em segundo lugar, temos de ter cuidado para ndo confundir a cren¢a de que
o divino esta presente com a sensagdo de presenc¢a do divino. Um catolico que partici-
pe na comunhdo pode perfeitamente acreditar na presenca do divino, tendo-lhe sido
ensinado que a substancia do pdo se torna divina quando consagrada pelo padre. Mas
pode ndo ter experiéncia directa do divino e talvez ndo sinta a preseng¢a imediata do
divino quando participa na comunhdo. Sentir a presenga imediata do divino é ter uma
experiéncia particular que se aceita como experiéncia directa do divino. Pode-se acre-
ditar na presenca do divino sem ter experiéncia directa do divino. Em terceiro lugar,
ao caracterizar uma experiéncia religiosa como uma experiéncia em que se sente a
presenca imediata do divino, delimitamos de duas maneiras importantes a ideia de
experiéncia religiosa. Nao tomamos em consideracdo as experiéncias religiosas que
ndo tém por objecto o divino — por exemplo, sentir-se arrependido por ter pecado —
e excluimos experiéncias do divino, se as ha, em que ndo se tem consciéncia do objec-
to da experiéncia como divino. Talvez uma pessoa por vezes tenha experiéncia de
Deus mas sem sentir a presenc¢a de Deus, porque nido consegue reconhecer que é Deus
quem lhe aparece. Casos como este dio-se na percepgdo sensorial comum. Alguém
pode percepcionar directamente uma nogueira mas ndo sente estar na presenca de
uma nogueira porque essa pessoa pensa (erradamente) que aquilo de que estad a ter
experiéncia é um acer. A pessoa pode até mais tarde afirmar (erradamente) que nunca
viu uma nogueira. Assim, também, ndo podemos excluir que alguém percepcione
realmente Deus sem sentir a presen¢a de Deus, porque a pessoa se engana acerca
daquilo de que tem experiéncia. Se ha tais experiéncias, ndo pertencem a nossa carac-
terizacdo do que é uma experiéncia religiosa. Em quarto lugar, por «o divino» nado
entendo apenas o deus teista. Porquanto ha muitas concepc¢oes do divino além do
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deus teista. Por «o divino» entendo seja o que for que um grupo religioso, incluindo
grupos religiosos inteistas, reconheca como divindade. Reconhecidamente, isto torna a
nossa caracterizacdo da experiéncia religiosa um pouco vaga e imprecisa. Mas isto é
inevitavel, dado o facto de haver diversas religides com diversas concep¢des do divino,
algumas em si mesmas muito vagas e imprecisas. Finalmente, temos de reconhecer
que ao afirmar que alguém teve uma experiéncia religiosa, ndo estamos a ser tenden-
ciosos quanto a questdo da existéncia ou inexisténcia do divino de que a pessoa teve
experiéncia. Pode-se sentir a presenca de um determinado objecto mesmo quando
esse objecto ndo esta efectivamente presente para poder ser percepcionado. Por exem-
plo, podemos estar tranquilamente sentados a uma secretaria, a escrever, e, de subito,
sentir fortemente a presenga de outra pessoa na sala, voltando-nos entdo para desco-
brir que ninguém 14 esta. Assim, o mero facto de se sentir a presenca imediata de algo
(divino ou ndo) ndo implica em si a existéncia desse algo que estd em causa. Macbeth
teve realmente uma experiéncia na qual sentiu a presenca imediata de um punhal,
ainda que o punhal ndo existisse la. Ao afirmar, portanto, que Saulo teve uma expe-
riéncia religiosa na estrada para Damasco deixamos em aberto a questdo de a expe-
riéncia ter sido deluséria, como a experiéncia que Macbeth teve do punhal, ou veridica,
como quando, por exemplo, temos experiéncia directa de algo que existe realmente,
independentemente de nds. A questdo que temos em ultima instdncia de levantar,
portanto, ndo é a de as pessoas terem realmente ou ndo experiéncias religiosas — tém-
nas seguramente — mas a de ser ou ndo razoavel pensar que as suas experiéncias sdo
veridicas e ndo delusérias.

Até agora caracterizamos a experiéncia religiosa de modo a incluir quer experién-
cias em que se sente a presenca do divino como distinto do eu, quer experiéncias em
que se sente a unido entre o eu e uma presenca divina. Podemos considerar as do pri-
meiro género como experiéncias religiosas amisticas; as do segundo género deixam-se
caracterizar melhor como experiéncias religiosas misticas. O nosso objectivo aqui é
olhar para as experiéncias religiosas, tanto amisticas como misticas, tendo em vista
determinar em que medida a sua existéncia d4 uma base racional para a crenca em
Deus (ou alguma realidade divina).

Experiéncias religiosas amisticas

As experiéncias em que se sente a presenc¢a imediata de um ser divino podem ter
conteudo visual e auditivo. A experiéncia religiosa de Saulo, por exemplo, tinha con-
teudo sensorial — uma luz ofuscante, uma voz, e por ai em diante. Mas outras expe-
riéncias do divino ndo tém conteddo sensorial. Eis o relato de uma experiéncia seme-
lhante:

De uma s6 vez senti [...] a presenga de Deus — falo na coisa como dela tive cons-

ciéncia — como se a sua bondade e o seu poder me penetrassem por completo [...]
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Entdo, lentamente, o éxtase abandonou o meu coragdo; isto €, senti que Deus retirara a
comunhdo que concedera [...] Julgo por bem acrescentar que neste meu éxtase Deus ndo
tinha forma, cor, odor, nem sabor; além disso, que o sentimento da sua presenca ndo era
acompanhado de qualquer localiza¢do determinada [...] No fundo, a expressdo mais ade-
quada para transmitir o que senti é esta: Deus estava presente, embora invisivel; ndo se
deixava apreender por qualquer dos meus sentidos, no entanto a minha consciéncia per-

cepcionava-o.’

Depara-se-nos a questdo de a existéncia de experiéncias como esta nos dar ou ndo
(pelo menos aos que as tém) uma boa razdo para acreditar que Deus existe (ou algum
género de ser divino). Inicialmente, pode haver a tenta¢do de pensar que ndo o fazem,
com o pretexto de os relatos de experiéncias religiosas ndo serem talvez sendo relatos
de certos sentimentos (alegria, éxtase, etc.) que de vez em quando se apoderam de
pessoas que ja acreditam em Deus e estdo talvez demasiado ansiosas para se sentir
escolhidas para uma apari¢do especial do divino. Contra essa objeccdo, contudo, note-
se que alguns dos que relatam ter tido experiéncias religiosas da variedade amistica
estdo profundamente cientes da diferenca entre ter experiéncia dos proprios senti-
mentos (alegria, tristeza, serenidade, etc.) e experiéncias que envolvem sentir a pre-
senga de outro ser. Estdo também cientes de que desejar uma certa experiéncia pode
levar a confusdes entre essa experiéncia e outra qualquer. A menos que tenhamos uma
razdo muito forte para ndo o fazer, devemos aceitar que os seus relatos sio sinceros,
esforgos cuidadosos para exprimir o contetdo das suas experiéncias. E esses relatos
ndo sdo principalmente relatos de estados psicoldgicos subjectivos; sdo relatos de
encontros com o que se entende ser um ser divino com existéncia independente.

Contudo, mesmo reconhecendo que ndo é justo descrever as experiéncias apenas
como relatos de sentimentos pessoais, por que razdo se deveria pensar serem percep-
¢oes veridicas daquilo de que aparentam ser uma experiéncia? Ndo se faz justica a
experiéncia que Macbeth tem de um punhal descrevendo-a como a experiéncia de um
certo sentimento por Macbeth; parece uma experiéncia de um objecto distinto do
proprio Macbeth. Mas a experiéncia era uma alucinacdo. Por que ndo pensar que sdo
alucinac¢oes todas as experiéncias em que se sente a presenca imediata de Deus (ou de
alguma figura divina)? A resposta dada por quem pensa que as experiéncias religiosas
constituem uma boa razdo para acreditar que Deus existe é a de que s6 as devemos
rejeitar como delusorias se tivermos uma razdo especial para pensar que o sdo. E na
auséncia dessas razoes especiais, é racional vé-las como provavelmente veridicas. Sera
util examinar com algum detalhe esta linha de raciocinio.

Se uma pessoa tem uma experiéncia que considera ser de um objecto particular,
serd o facto de ter essa experiéncia uma boa razdo para acreditar na existéncia desse
objecto particular? Intuitivamente, a nossa resposta é «ndo». Inclinamo-nos a respon-
der «ndo» porque todos podemos pensar em experiéncias que sdo aparentemente de
um objecto particular, quando na verdade tal objecto ndo existe. Considere-se dois
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exemplos: O leitor entra numa sala e tem uma experiéncia visual que considera ser a
percepc¢do de uma parede vermelha. Sem o leitor saber, ha lampadas vermelhas apon-
tadas para a parede branca para a qual o leitor olha, fazendo-a parecer vermelha. Aqui
esta o leitor a ter experiéncia de uma parede que existe realmente e é branca, mas nio
ha qualquer parede vermelha para o leitor percepcionar. Como pode entdo o facto de o
leitor ter uma experiéncia, que aparenta claramente ser a percep¢do de uma parede
vermelha, ser uma boa razdo para pensar que existe realmente uma parede vermelha?
Mais uma vez, sem o leitor saber, alguém deita um poderoso alucinogénio no seu café,
fazendo-o ter uma experiéncia que o leitor entende ser a percep¢do de uma enorme
serpente enrolada, frente a cadeira onde estd sentado. Ao contrario do primeiro exem-
plo (hd uma parede, s6 que ndo é vermelha), ndo ha qualquer serpente que o leitor
esteja a ver. Outras pessoas na sala, que ndo tém qualquer motivo para o enganar,
garantem-lhe que ndo hd qualquer serpente na sala. A experiéncia que o leitor tem da
serpente é inteiramente delusdria. Portanto, como pode o facto de o leitor ter uma
experiéncia, que aparenta claramente ser a percep¢do de uma serpente enrolada, ser
uma boa razdo para pensar que a serpente enrolada existe?

Uma experiéncia é uma boa razdo para acreditar que uma afirmacgao é verdadeira se
essa experiéncia justificar racionalmente a crenga na afirmagdo, ndo havendo razées
para pensar de outro modo. Razdes para pensar de outro modo sdo: A) razdes para
pensar que a afirmacdo ¢é falsa ou B) razdes para pensar que dadas as circunstancias
em que ocorre, a experiéncia nio é suficientemente indicativa da verdade da afirma-
¢do. Considere-se novamente o segundo exemplo. Como sabemos que as outras pes-
soas que estdo na sala irdo ver as coisas fisicas realmente existentes (incluindo as ser-
pentes), se estas 14 estiverem realmente, o leitor passa a ter uma razdo de tipo A para
pensar de outro modo. Isto é, quando outros, que estdo em condi¢des de ver, afirmam
que ndo ha qualquer serpente, o leitor passa a ter uma razdo para pensar que a serpen-
te ndo existe realmente. No nosso primeiro exemplo, se supusermos que tudo o que o
leitor sabe é que ha lampadas vermelhas apontadas para a parede e que tais ldmpadas
fariam a parede parecer vermelha, mesmo sendo branca, a nossa razdo para pensar de
outro modo ndo é em si uma razdo para pensar que ndo ha qualquer parede vermelha.
E uma razio de tipo B. Diz-nos que, seja a parede vermelha ou nio, dadas as circuns-
tancias (ha lampadas vermelhas apontadas para a parede) a experiéncia do leitor ndo é
suficientemente indicativa da verdade de que a parede é vermelha. Porquanto o leitor
sabe agora que podia ter aquela experiéncia mesmo sendo a parede branca.

Vimos que temos de distinguir entre o facto de uma experiéncia ser uma boa razao
a favor de uma afirmacdo e o facto de essa experiéncia justificar a afirmacdo indepen-
dentemente de tudo o mais que sabemos. Quem pensa que ter uma experiéncia, supos-
tamente de um objecto particular, é uma boa razdo para pensar que esse objecto parti-
cular existe, reconhece que podemos conhecer ou descobrir razdes do tipo A ou do
tipo B para pensar de outro modo. Insiste apenas que na auséncia de tais razoes refu-
tantes, quem tem tal experiéncia tem justificacdo racional para acreditar que o objecto
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particular existe. Richard Swinburne argumentou estar aqui em causa um principio
fundamental de racionalidade, a que chama «principio da credulidade».® Segundo este
principio, se uma pessoa tem uma experiéncia que parece ser de x, entdo, a menos que
haja uma razdo para pensar de outro modo, é racional acreditar que x existe. Conce-
dendo este principio, parece arbitrario recusar a sua aplicagdo a experiéncias religiosas
— experiéncias em que se sente a presen¢a imediata do divino. Portanto, a menos que
haja uma razdo para por em causa estas experiéncias, parece racional acreditar que
Deus ou algum ser divino existe.

Antes de nos voltarmos para a consideragdo das experiéncias religiosas misticas,
temos de assinalar duas dificuldades na perspectiva de que o principio de credulidade
torna racional aceitarmos as experiéncias religiosas amisticas como veridicas. A pri-
meira dificuldade é que o principio de credulidade pressupde que temos uma ideia das
razbes que poderemos ter para questionar as nossas experiéncias e que temos maneira
de saber se estas razbes estdo ou ndo presentes. Considere-se mais uma vez o nosso
exemplo da experiéncia em que o leitor supde percepcionar uma enorme serpente
enrolada. Como outros objectos fisicos que compdem o mundo que percepcionamos
através dos nossos cinco sentidos, as serpentes sdo objectos publicos, observaveis por
outros que satisfazem certas condi¢ées. Isto é, podemos prever que as pessoas com
visdo sauddavel observardo uma serpente (se ali estiver alguma) desde que haja boa
iluminacdo e as pessoas olhem na direccio certa. E porque os objectos fisicos estdo
sujeitos a tais previsdes que podemos compreender as eventuais razdes para questio-
nar uma experiéncia que parece a percepcdo de uma serpente; e podemos amitde
saber se tais razoes estdo presentes. No caso de seres divinos, contudo, as coisas sdo
bastante diferentes. Supde-se que depende inteiramente do arbitrio de Deus revelar ou
ndo a sua presenga a um ser humano. Se Deus o faz, pode ou ndo dar-se a conhecer a
outros que estdo numa situagdo semelhante. Isto significa que é bastante dificil desco-
brir razdes para pensar que a experiéncia religiosa amistica de alguém é delusoéria. Mas
uma vez que o principio de credulidade supde que compreendemos as eventuais
razdes para pOr uma experiéncia em causa, ha davidas sobre a justica de aplicar o
principio a experiéncias cujos sujeitos as tomam por percep¢des da presenca de um ser
divino. E ébvio que sendo Deus um ser perfeitamente bom, nio podemos, a partir des-
se facto apenas, encontrar uma razdo para pensar que uma experiéncia que aparente-
mente se tem de Deus é delusdria. Suponha-se que alguém relata uma experiéncia,
que interpreta como percep¢do de uma ordem de Deus, para que mate quem quer que
procure sinceramente viver uma vida moral e piedosa. Podemos estar certos de que
Deus ndo revelou essa mensagem e ter assim uma razio para pensar que a experiéncia
é delusdria. Restam duvidas, contudo, sobre haver ou ndo um leque adequado de
razdes para pdr em causa a aplicacdo do principio de credulidade as experiéncias reli-
giosas. Assim, sabendo nos que um pressuposto do principio de credulidade nado foi
adequadamente satisfeito pelas experiéncias religiosas, ¢ no minimo duvidoso que o
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principio nos dé justificacdo para considerar as experiéncias religiosas como percep-
¢Oes genuinas da realidade.

Suponhamos que alguém que ndo teve experiéncias religiosas examina varios rela-
tos de pessoas que as desfrutaram. Um aspecto saliente destas experiéncias é estarem
na sua maioria inseridas numa ou noutra de uma pluralidade de tradi¢des religiosas,
que ndo podem ser todas verdadeiras. Por exemplo, a experiéncia de Saulo na estrada
para Damasco estd inserida no cristianismo enquanto experiéncia de Jesus como ser
divino. Nenhuma experiéncia semelhante faz parte do judaismo ou do isldo. Na verda-
de, nestas tradi¢des religiosas, Jesus ndo é sequer um ser divino. As experiéncias que se
tem de Ala no islamismo ou de Deus no judaismo ndo sdo experiéncias de um ser divi-
no que seja uma trindade de pessoas, como é o Deus cristdo. No hinduismo pode-se
ter experiéncia de Crixna como ser divino, mas ndo de Jesus. Além disso, no hinduis-
mo hd também uma vertente em que se tem experiéncia da presenca divina, Brama,
como algo que ndo é uma pessoa. Parece improvavel que todas estas experiéncias reli-
giosas possam ser percepc¢des veridicas de uma presenca divina. Estas experiéncias
impregnam e sustentam tradi¢des religiosas rivais, mutuamente contraditorias.
Tomando consciéncia disto, que perspectiva deve adoptar quem ndo teve quaisquer
experiéncias religiosas? Se o principio da credulidade funciona para uma qualquer,
funcionarad igualmente para todas. Mas dificilmente poderdo todas elas ser percepc¢oes
veridicas de uma presenca divina. Confrontada com esta situa¢do, parece racional que
esta pessoa ndo aceite qualquer destas experiéncias religiosas como veridicas. Assim,
mesmo que concordemos em continuar a aplicar o principio de credulidade as expe-
riéncias religiosas, pode perfeitamente acontecer que a pessoa que ndo teve qualquer
experiéncia religiosa tenha justificacdo racional para ndo aceitar tais experiéncias
como percepgdes veridicas da realidade. Pois o facto de estas experiéncias sustentarem
tradigoes religiosas conflituantes nas quais estdo inseridas pode dar a essa pessoa uma
razdo para ndo aceitar como veridica qualquer experiéncia religiosa particular.

Experiéncias religiosas misticas

Os estudantes do misticismo normalmente distinguem dois tipos gerais de expe-
riéncia religiosa mistica: a extrovertida e a introvertida. A extrovertida olha para fora,
através dos sentidos, para o mundo a nossa volta, e descobre ai a realidade divina. A
maneira introvertida volta-se para dentro e encontra a realidade divina na parte mais
profunda do eu. A tltima é a mais importante dos dois tipos de experiéncia mistica,
mas serd util examinar ambos com algum detalhe.

Experiéncia extrovertida

Na maneira extrovertida, os misticos usam os sentidos para percepcionar o mesmo
mundo de arvores, outeiros, riachos e ribeiros que todos percepcionamos. Mas numa
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experiéncia mistica, véem estes objectos triviais transfigurados e transformados —
véem uma esséncia interna em todas estas coisas e podem sentir a unidade entre o seu
eu mais profundo e esta esséncia interna, que parece a mesma nos diferentes objectos
percepcionados. W. T. Stace relata uma experiéncia deste tipo, a experiéncia de um
americano a quem Stace chama «N. M.». A experiéncia de N. M. ocorreu enquanto
olhava para o patio de um antigo prédio de apartamentos.

Os edificios eram decrépitos e feios, o chdo estava coberto de tabuas, trapos e
escombros. Subitamente, todos os objectos no meu campo de visdo adquiriram um tipo
curioso e intenso de existéncia propria; isto é, tudo parecia ter um «interior» — existir
como eu existia, tendo interioridade, um tipo de vida individual, e todos os objectos
observados deste ponto de vista pareciam extremamente belos. Estava ld um gato, com a
cabeca levantada, observando indolentemente uma vespa que se movia sem se mover
mesmo acima da sua cabeca. Tudo estava premente da vida que era a mesma no gato, na
vespa, nas garrafas partidas, e apenas se manifestava diferentemente nestes individuos
(que ndo deixavam por isso de ser individuos, ainda assim). Todas as coisas pareciam

brilhar com uma luz que vinha do seu interior.”

Stace relata que em conversa com N. M. este lhe disse que ndo sé todos aqueles
objectos externos pareciam partilhar uma e a mesma vida, mas que a vida partilhada
por esses objectos era também a mesma vida que tinha e tem em si proprio. A explica-
¢do de N. M. continua:

Senti uma completa certeza de que naquele momento via as coisas como realmente
eram e fiquei cheio de dor ao me aperceber da situa¢do real dos seres humanos, vivendo
continuamente no meio de tudo isto sem ter consciéncia. Esta ideia apoderou-se da
minha mente e chorei. Mas chorei também pelas coisas em si, que nunca vimos e que na
nossa ignorancia tornamos feias, e vi que toda a fealdade era uma chaga da vida [...]
Ganhei consciéncia do tempo outra vez e a impressdo de entrar no tempo foi tdo nitida
como se tivesse entrado na agua, passando de um elemento mais rarefeito para um mais

denso.?

Diversos misticos de varias tradi¢des religiosas tém relatado experiéncias semelhan-
tes a de N. M. Por exemplo, Stace sugere que a experiéncia de N. M. é semelhante a de
Eckhart:

Aqui (isto é, na experiéncia) todas as folhas de erva, a madeira e a pedra, todas as
coisas sdo Uma [...] Quando esta um homem no mero entendimento? Quando vé cada
coisa separada das outras. E quando estd acima do entendimento? Quando tudo vé em

tudo, entdo ergue-se o homem acima do mero entendimento.’
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Reflectindo na experiéncia mistica do tipo extrovertido, podemos numerar os
seguintes aspectos como caracteristicas da experiéncia:

1. Olha para fora através dos sentidos.

2. Vé a esséncia interna nas coisas, uma esséncia que parece viva, bela e a mesma em
todas as coisas.

Sensac¢do de unido entre o eu mais profundo e esta esséncia interior.

Sentimento de ter experiéncia do divino.

Sensagdo de realidade, de ver as coisas como realmente sdo.

Sensagdo de paz e felicidade.

N oo oW

Intemporalidade, nenhuma consciéncia da passagem do tempo durante a experiéncia.

Experiéncia introvertida

Na experiéncia mistica introvertida olha-se para dentro e descobre-se o divino no
amago da alma. Ndo se trata simplesmente de pensar em si proprio. Segundo os misti-
cos tem de se aceder a parte mais profunda e sombria de si proprio, o que é extraordi-
nariamente dificil de fazer. Primeiro ha que se desligar do estado normal de conscién-
cia. O que é o estado de normal de consciéncia? Nesse estado, pode-se estar ciente de
uma série de contetidos de consciéncia: sensagdes, desejos, sentimentos, imagens,
quereres, memdrias, pensamentos. Desde que se esteja ocupado com qualquer destes
— mesmo pensamentos nobres acerca de Deus — ndo se pode aceder a parte mais
profunda do eu, onde nada ha sendo siléncio. Todos os grandes misticos concordam a
este respeito. Tem de se por de lado o estado normal de consciéncia; tem de se esva-
ziar a consciéncia de todos estes conteidos. Eckhart, usando a expressdo: «o nasci-
mento de Cristo na alma» para a experiéncia mistica do tipo introvertido sublinha a
importdncia e a dificuldade de se desligar do estado normal de consciéncia.

O nascimento é impossivel sem um completo afastamento da sensagao [...] E exige-
se uma grande forga para reprimir todos os agentes da alma e fazé-los deixar de funcio-

nar. Congrega-los exige muita forga, e sem essa forga ndo pode ser feito.”

Talvez reconhecendo a extrema dificuldade de alcancar o desligamento, os misticos
desenvolveram varios «exercicios» para ajudar a levar a cabo esta tarefa. Ha as técnicas
ioga da India, por exemplo, em que se procura obter o dominio sobre a vida consciente
através de exercicios de respiracdo. E os misticos cristdos nos mosteiros catolicos
desenvolveram a técnica da «ora¢do», ndo no sentido usual de pedir coisas a Deus,
mas no sentido da meditacdo, praticada com a intencdo de remover obstaculos a
obtengdo da unido com Deus.

Suponha-se que de algum modo se atingia o desligamento, afastando da conscién-
cia a actividade dos sentidos e do intelecto. O que aconteceria? Em vez de perder a
consciéncia ou adormecer, pode-se ter experiéncia do amago da alma, que se esvaziou
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de todo o conteudo. Os misticos descrevem esta experiéncia como uma experiéncia de
vazio, uma sensa¢do de nada. Usa-se metiforas como «escuriddo», «um ermo», «o
deserto» para caracterizar esta experiéncia do vazio. Os misticos insistem na ideia de
que s6 a medida que o eu perde consciéncia de si proprio e de outras coisas pode ficar
vazio e preparar-se para a entrada de Deus. Como Eckhart observa:

A palavra genuina da eternidade pronuncia-se apenas nessa eternidade do homem

que é ele proprio um deserto, alienado de si e de toda a multiplicidade.”
De igual modo, o mistico espanhol Sdo Jodo da Cruz (1542-1591) afirma:

Agora a alma tem de se esvaziar de todas estas formas, figuras e imagens imagina-
das, e tem de permanecer na escuriddo a respeito destes sentidos para alcancar a Divina

Unido.”

Aparentemente, se Deus entra realmente na alma, quando esta alcanga o seu estado
total de vazio e escuriddo, tem-se a sensagdo de se encontrar a realidade tltima, tem-
se uma experiéncia de unidade com esta realidade, e uma sensac¢do total de paz e feli-
cidade. Na tradi¢do mistica catolica, chama-se «visdo beatifica» a esta experiéncia, e
por muita dificuldade que os que a alcancaram tenham em descrevé-la, é sobremanei-
ra evidente que para os misticos esta experiéncia é uma pérola de grande valor. Para
eles, transcende tudo o mais que a vida na Terra tem para oferecer.

Reflectindo na experiéncia mistica do tipo introvertido, podemos numerar os
seguintes aspectos caracteristicos dessa experiéncia:

1. Um estado de consciéncia desprovido dos seus contetidos comuns: sensagdes, imagens,
pensamentos, desejos, e por ai em diante.

Uma experiéncia de unidade absoluta, sem distin¢des ou divisdes.

Sensacdo de realidade, de se ter experiéncia da realidade ultima.

Sentimento de que se tem experiéncia do divino.

Sensacdo total de paz e felicidade.

AL S

Intemporalidade, nenhuma consciéncia da passagem do tempo durante a experiéncia.

Tendo caracterizado a experiéncia religiosa mistica, chegamos agora a questdo de
tais experiéncias darem ou ndo uma base racional para acreditar na realidade do divi-
no. Ao discutir esta questdo sera util limitarmo-nos ao género principal de experién-
cias religiosas misticas, a experiéncia mistica introvertida.

A tese da unanimidade

Uma dificuldade que encontramos nas experiéncias religiosas comuns é serem apa-
rentemente de seres divinos muito diferentes — Jesus, Crixna, Ald, Brama, e outros.
Consideramo-la uma dificuldade porque as experiéncias estdo inseridas e apoiam tra-
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digdes religiosas rivais que ndo podem ser todas verdadeiras. Até certo ponto, portan-
to, aceitar a veracidade de uma destas experiéncias é levantar davidas acerca das expe-
riéncias comuns de uma tradi¢do religiosa rival. Por contraste, muitos filosofos e pen-
sadores religiosos argumentaram que as experiéncias mistico-religiosas do tipo intro-
vertido sdo fundamentalmente as mesmas, afirmacdo a que por vezes se chama «tese
da unanimidade». William James exprimiu-a do seguinte modo:

A ultrapassagem de todas as barreiras usuais entre o individual e o absoluto é a
grande faganha mistica. Nos estados misticos unimo-nos ao absoluto e ganhamos cons-
ciéncia dessa unidade. Esta é a perene e triunfante tradi¢do mistica, dificilmente alterada
pelas diferencas de clima ou credo. No hinduismo, no neoplatonismo, no sufismo, no
misticismo cristdo, no whitmanismo, encontramos a mesma nota recorrente, de modo
que hd uma unanimidade eterna a propdsito das elocu¢des misticas, que devia fazer o
critico parar e pensar, e faz os misticos classicos ndo terem, como se costuma dizer, data

de nascimento nem terra natal.”®

Muitos comentadores da experiéncia mistica — Stace, Aldous Huxley, Bertrand
Russell e C. D. Broad, para nomear apenas alguns — concordam com James em que
ha, entre os misticos de diversas culturas e tradi¢es religiosas, uma unanimidade,
parcial ou total, acerca do que se encontra na experiéncia mistica. E também concor-
dam que a unanimidade entre os misticos é um aspecto a favor da perspectiva de que a
experiéncia mistica é uma percepc¢do veridica da realidade, e que, portanto, pode dar
uma base racional para a crenca na realidade do divino.

Por que haveria o facto — supondo para ja que se trata de um facto — de a tese da
unanimidade ser verdadeira pesar a favor do mistico, sendo uma razdo, talvez, para
ajuizar a sua experiéncia como veridica e ndo deluséria? Suponha-se que ao leccionar
um curso de filosofia da religido, tenho subitamente uma experiéncia na qual uma voz
se me dirige vinda algures de cima e diz: «<Rowe, a CIA tem-te debaixo de olho». Con-
sigo de algum modo terminar a aula, mas imediatamente a seguir relato a minha expe-
riéncia bastante extraordindria a alguns colegas na universidade. Suponha-se que se
empenham em determinar, o melhor que podem, se a minha experiéncia foi veridica
— isto é, se houve realmente uma voz independente de mim, transmitindo a mensa-
gem que ouvi — ou se a minha experiéncia foi delusdria, sendo a voz uma projecg¢do
de alguma perturbagdo interna em mim, como o punhal de que Macbeth teve expe-
riéncia. Seria bastante natural perguntarem aos estudantes que estavam na minha aula
no momento em que tive a experiéncia, no intuito de descobrir se algum deles tam-
bém ouviu a voz. E claro que se um ntimero suficiente deles ouviu uma voz dizer mais
ou menos aquilo que relatei, isto pesaria para considerar veridica a minha experiéncia;
ao passo que se nenhum deles ouviu a voz, os meus colegas teriam alguma razdo para
entender que a minha experiéncia foi delusoria, talvez devido a alguma forma de
paranodia da minha parte. Pelo que o facto de algumas pessoas terem a mesma expe-
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riéncia pesa normalmente a favor da veracidade da experiéncia. Claro que o facto de
alguém em Chicago ndo ter ouvido a voz que descrevi ndo é relevante porque essa pes-
soa ndo tinha maneira (ndo estava na sala de aula) de ouvir a voz. Tdo-pouco é rele-
vante o facto de a voz ndo ter sido ouvida por alguns estudantes que estavam na sala
de aula mas tinham adormecido. Pois embora pudessem ouvir a voz, ndo satisfaziam
outra condi¢do necessdria (estar acordado) para se ouvir a voz, se é que estava real-
mente ali uma voz para se fazer ouvir.

Voltando a experiéncia mistica, podemos agora ver a importdncia da tese da una-
nimidade para a questdo de a experiéncia do mistico ser veridica ou deluséria. O facto
de varios individuos terem essencialmente a mesma experiéncia é relevante para a
questdo de a experiéncia ser ou ndo veridica desde que seja razoavel pensar que ha
condig¢des tais que, quando satisfeitas, uma pessoa teria a experiéncia se esta fosse
veridica e ndo a teria se fosse delusoria. Os misticos parecem de facto empenhar-se em
satisfazer certas condig¢des (o desligamento, por exemplo) e tém amitude a experiéncia
quando se satisfaz estas condi¢oes. Mas ndo hd maneira clara ou segura de saber se
alguém satisfez realmente as condi¢des exigidas pela experiéncia mistica. Além disso,
pode acontecer que o objecto de experiéncia, se ¢ um ser divino, possa ou ndo optar
por se revelar mesmo quando se satisfaz as condi¢des necessarias. Por estas razdes, é
dificil saber em que circunstdncias se deve por em causa a veracidade da experiéncia
mistica pelo facto de alguém se empenhar em satisfazer as condi¢des para ter a expe-
riéncia sem o conseguir. Ndo obstante, parece razoavel ver o facto de os misticos em
toda a parte terem a mesma experiéncia como um ponto a favor da veracidade dessa
experiéncia.

Mas serd a tese da unanimidade verdadeira? Sera que os misticos em toda a parte
tém basicamente a mesma experiéncia? Se pensamos em individuos que gozam de
experiéncias do tipo introvertido, talvez parega que a resposta tem de ser «sim». Pois
sendo experiéncias misticas introvertidas, terdo as caracteristicas de 1 a 6, em cujos
termos se caracterizou a experiéncia mistica introvertida. Temos de nos lembrar, con-
tudo, que o item 4 menciona o sentido de que se encontra «o divino», e que permiti-
mos intencionalmente que a expressdao «o divino» substitua seja o que for que qual-
quer grupo religioso reconhec¢a como tal. Assim, quando Eckhart descreve a sua expe-
riéncia como aquela em que o eu se perde na divindade, a natureza divina comum as
trés pessoas da trindade — o Deus Pai, o Deus Filho e o Deus Espirito Santo — e
quando um mistico hindu descreve as suas experiéncias como unido com Brama, o eu
universal, temos duas concepcGes bastante diferentes do divino, mas ambas as expe-
riéncias sdo exemplos de experiéncia mistica introvertida.

Como os misticos de diferentes tradi¢des religiosas — cristd, judaica, islamica, hin-
du e outras — usam concepgdes bastante diferentes do divino para caracterizar a rea-
lidade que encontram nas suas respectivas experiéncias misticas, por que deveremos
acreditar que todos gozam da mesma experiéncia? Nalgumas formas de hinduismo
concebe-se o divino como realidade impessoal, ao passo que quando Santa Teresa
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caracteriza a sua experiéncia como «unido com Deus», usa a concepgao cristd do divi-
Nno como um ser supremo, amoroso, pessoal. Confrontado com estes factos, como pode
o defensor da tese da unanimidade continuar a afirmar que os misticos cristdos,
judeus, islamicos, hindus e budistas tém todos precisamente a mesma experiéncia?
Pode-se fazé-lo distinguindo entre a experiéncia e a sua interpretagdo e sugerindo que
as diferencas que aparecem nas descricdes que os misticos ddo da realidade que
encontram se devem em larga medida a diferentes interpretacées da mesma experién-
cia e ndo a descri¢oes directas de experiéncias diferentes. No seu proveitoso livro, The
Teachings of the Mystics [Os Ensinamentos dos Misticos], Stace introduz a distingdo do
seguinte modo:

Numa noite escura ao relento avista-se algo que emite um brilho branco. Uma pes-
soa podera pensar que é um fantasma. Uma segunda pessoa podera pensar que se trata
de um lengol estendido na corda da roupa. Uma terceira pessoa podera supor que se tra-
ta de uma pedra pintada de branco. Aqui temos uma tnica experiéncia com trés inter-
pretacoes diferentes. A experiéncia é genuina, mas as interpretagdes podem ser verda-
deiras ou falsas. Para compreender seja o que for do misticismo, é essencial que facamos
uma distin¢do similar entre uma experiéncia mistica e as interpreta¢des que dela se pode
fazer quer pelos préprios misticos quer pelos que o ndo sdo. Por exemplo, a mesma
experiéncia mistica pode ser interpretada por um cristio em termos de crengas cristds e

por um budista em termos de crencas budistas.™

Munidos desta distin¢do, Stace e outros entenderam a experiéncia do mistico
essencialmente como um encontro com uma realidade una e desprovida de distingdes,
acompanhada de sentimentos de paz sublime, graca e alegria. A identificagdo que o
mistico faz entre a realidade que encontra e uma forma do divino — Deus, o Brama, o
eu universal, o vazio ou o nirvana — nao ¢é vista como parte da propria experiéncia
mas como interpretacdo da experiéncia segundo as doutrinas da tradi¢do religiosa a
que o mistico pertence. E é ao insistir nesta perspectiva que Stace e outros estudantes
do misticismo tém conseguido defender a tese da unanimidade contra a objec¢do que
ponderamos.

Suponha-se que concedemos que os misticos de diversas tradi¢des religiosas gozam
a bem dizer da mesma experiéncia. Stace, Broad, Huxley, Russell, e outros que de facto
o concederam observaram também que a unanimidade ndo é uma prova de que a
experiéncia mistica é veridica. Stace, por exemplo, nota que todas as pessoas que
tomam o medicamento santonina sdo undnimes na afirmagdo de que as coisas brancas
parecem amarelas, e Broad observa: «As pessoas de todas as racas que bebem habi-
tualmente quantidades excessivas de alcool acabam por ter experiéncias sensoriais em
que parecem ver serpentes ou ratos rastejar sob os seus quartos ou camas».” Mas nem
o exemplo de Stace nem o de Broad sdo casos de percepgdo veridica. Ndo obstante, a
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unanimidade dos misticos a respeito da sua experiéncia continua a ser um aspecto a
favor da sua veracidade. Como decidiremos entdo o assunto?

Experiéncia mistica: veridica ou delusoria?

Ao ajuizar se uma experiéncia é veridica ou delusoria também temos em conta o
estado das pessoas que tém a experiéncia. O uso de santonina e 0 consumo excessivo
de alcool provocam estados anormais nas pessoas que os consomem, estados que cau-
sam experiéncias distorcidas e delusorias do mundo. E é precisamente por esta razdo
que Russell defende que se deve considerar delusoria a experiéncia do mistico. Pois, ao
contrario do cientista, que apenas exige de nos a capacidade normal de visdo e outras
percepgoes, o mistico, argumenta Russell, «exige mudancas no observador, através do
jejum, exercicios de respiracido, e uma cuidadosa abstencdo da observacio externa».'
O mistico, como o bébado, produz em si proprio estados corporais e mentais andma-
los. Russell argumenta que tais estados levam a percepg¢des inexactas e anémalas que
muito provavelmente sdo delusérias. Com perspicdcia e estilo caracteristicos, Russell
conclui: «De um ponto de vista cientifico, ndo podemos fazer qualquer distin¢do entre
o homem que come pouco e vé o Céu e o homem que bebe muito e vé serpentes. Cada
um se encontra numa condi¢do fisica anormal e portanto tem percep¢des anormais».”
Embora o estado sentimental de paz e felicidade do mistico seja algo que Russell valo-
riza muito, a experiéncia do mistico, na medida em que pretende ser um encontro
com a realidade objectiva, é rejeitada por Russell como muito provavelmente deluso-
ria.

Penso que hd um pressuposto tacito na rejeicdo da experiéncia mistica por Russell,
um pressuposto que tem de ser posto em causa. Sabemos acerca dos estados corporeos
e mentais anomalos que causam percepg¢des distorcidas e delusdrias do mundo fisico,
o mundo da nossa experiéncia comum. E necessério recordar, contudo, que o mistico
afirma percepcionar um dominio que transcende o mundo da experiéncia comum, um
reino espiritual inteiramente diferente do mundo fisico. O pressuposto tacito no
argumento de Russell é que os estados corporeos e mentais que interferem com per-
cepgdes fidedignas do mundo fisico interferem também com percepgdes fidedignas de
um mundo espiritual além do fisico, se é que ha um mundo espiritual para ser percep-
cionado. Talvez este pressuposto seja razoavel, mas é certo que a sua verdade ndo é
obvia. De facto, pode haver razdes para pensar que o exacto contrario deste pressupos-
to é muito provavelmente verdadeiro. Como escreve Broad:

Suponha-se por momentos que ha um aspecto do mundo que permanece inteira-
mente fora do alcance das pessoas comuns na vida quotidiana. Parece entdo muito pro-
vavel que um certo grau de anormalidade fisica e mental seja uma condi¢do necessaria
para nos libertarmos suficientemente dos objectos da percep¢do sensorial comum, de

modo a contactar cognitivamente com este aspecto da realidade. Portanto, o facto de as
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pessoas que afirmam este tipo peculiar de cogni¢do exibirem geralmente certas anorma-
lidades fisicas e mentais é precisamente o que seria de esperar se as suas afirmagdes fos-
sem verdadeiras. Talvez seja preciso ser um pouco «avariado» para se ter acesso a fendas

por onde espreitar o mundo supra-sensorial.”®

Embora seja um céptico religioso, Broad argumenta vigorosamente a favor da pers-
pectiva de que as experiéncias misticas sdo muito provavelmente veridicas. Broad
resume assim a sua posi¢ao:

Por fim chego, ao argumento a favor da existéncia de Deus que se baseia na ocor-
réncia de experiéncias especificamente misticas e religiosas. Estou disposto a admitir
que tais experiéncias ocorrem entre pessoas de diferentes ragas e tradigdes sociais, e que
ocorreram em todos os periodos da historia. Estou disposto a admitir que, embora as
interpretagdes que delas se tem feito difiram ainda mais, ha provavelmente certas carac-
teristicas comuns a todas e que bastam para as distinguir de todos os outros tipos de
experiéncia. Consequentemente, penso ser provavel que na experiéncia religiosa e misti-
ca os homens entrem em contacto com uma realidade, ou aspecto da realidade, com o

qual ndo contactam de outra maneira.”

Face ao facto, ja considerado, de a unanimidade ndo mostrar por si a veracidade de
uma experiéncia, e face ao facto de, na passagem citada, Broad ndo mencionar qual-
quer argumento, além da unanimidade, favoravel a sua perspectiva positiva da expe-
riéncia mistica, temos de perguntar o que leva Broad a avalid-la desta maneira. As suas
razdes, expressas como argumento, sdo as seguintes:

1. Ha um acordo consideravel entre os misticos no que diz respeito a realidade de que
tém experiéncia.

2. Quando had um acordo considerdvel entre observadores acerca daquilo de que enten-
dem ter experiéncia, é razoavel concluir que as suas experiéncias sdo veridicas, a
menos que haja uma razdo positiva para as considerar delusorias.

3. Nao ha razdes sdlidas para pensar que as experiéncias misticas sdo delusorias.

Logo,
4. E razoavel acreditar que as experiéncias misticas sdo veridicas.

A premissa crucial neste argumento é a numero 2, que Broad argumenta ser o pos-
tulado pratico que usamos ao lidar com experiéncias amisticas.> No caso da unanimi-
dade entre bébados que véem ratos e serpentes, Broad argumenta que temos de facto
uma razdo positiva para pensar que as suas experiéncias sdo delusorias:

Sendo este o género de coisas (ratos e serpentes) que podiamos ver se estivessem

ali, o facto de ndo as podermos ver torna a sua auséncia muito provavel [...] Parece assim
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razoavel concluir que o acordo entre bébados nido é um sinal de revelagdio mas de delu-

sdo.”

As afirmagdes que os misticos fazem, contudo, ndo entram em conflito com o que
percepcionamos no nosso estado normal de consciéncia. Pelo que Broad conclui que
dada a aplicacdo a experiéncia mistica do postulado pratico que aplicamos em tudo o
mais é razoavel encarar a experiéncia mistica como veridica.

Embora Russell ndo discuta o postulado pratico de Broad, nada nos seus comenta-
rios acerca da experiéncia mistica sugere que Russell rejeitaria o postulado ou se recu-
saria a aplica-lo a experiéncia mistica. O seu desacordo com Broad diz respeito a pre-
missa 3. Porquanto, como vimos, Russell pensa que o facto de os misticos estarem
amitude em estados fisicos ou mentais anomalos quando tém as suas experiéncias mis-
ticas é uma razdo positiva para pensar que sao delusoérias. Vimos, contudo, que Russell
aceita um pressuposto discutivel ao rejeitar a premissa 3, e consideramos as razdes de
Broad para se recusar a aceitar tal pressuposto.

No que diz respeito ao desacordo entre Russell e Broad a propdsito da premissa 3,
inclino-me para o lado de Broad. E razoavel acreditar 1) que a natureza da realidade
que os misticos encontram talvez exigisse de nos algumas mudancas significativas,
para que a percepcionassemos, mudangas que podiam bem interferir com observagoes
exactas do mundo fisico comum, e 2) que se a experiéncia mistica fosse veridica causa-
ria mudancas bastante extraordindrias nos que desfrutaram da experiéncia. Pelo que o
mero facto de os misticos sofrerem determinadas alteracGes corporais e mentais ndo
constitui uma razdo positiva para pensar que a experiéncia mistica é delusoria.

Um caminho intermédio

Deveremos concluir, com Broad, que a experiéncia mistica é provavelmente veridi-
ca? A minha reserva quanto a isto diz respeito a aplicacdo do postulado pratico de
Broad a experiéncia mistica. Quando nos confrontamos com um grau razoavel de
unanimidade entre os que desfrutam de uma dada experiéncia ha, penso, uma diferen-
¢a importante entre 1) saber como proceder para descobrir razdes positivas, se as hou-
ver, para rejeitar a sua experiéncia como delusoria e 2) ndo saber como proceder para
descobrir tais razdes positivas, se as houver. Quando nos encontramos na situa¢do 1,
como é dbvio que nos encontramos no caso das pessoas que tém experiéncia de ratos e
serpentes e que consomem habitualmente alcool em excesso, a aplicacdo do postulado
de Broad é sem duavida justificada. Mas quando nos encontramos na situa¢do 2, como
os amisticos parecem estar relativamente a experiéncia mistica, talvez ndo se justifique
a aplicacdo do postulado de Broad — caso em que a questdo de a experiéncia mistica
ser veridica ou delusoria parece acabar em algo como um impasse.

Ha mais de cem anos, James concluiu o seu brilhante estudo do misticismo retiran-
do trés conclusdes:
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1. Os estados misticos, quando bem desenvolvidos, normalmente sdo, com todo o
direito, fonte de autoridade absoluta para os individuos a quem sobrevém.

2. Deles ndo emana qualquer autoridade que impusesse a quem estd de fora o dever de
aceitar acriticamente aquelas revelagGes.

3. Desfazem a autoridade da consciéncia amistica ou racionalista, apenas com base na

compreensao e nos sentidos. Mostram que aquela é apenas um tipo de consciéncia.”

E improvavel que os estudos do misticismo ao longo dos anos que desde entdo
decorreram tenham invalidado estas conclusdes. A terceira conclusio simplesmente
observa que as experiéncias misticas estabelecem que hd um modo de consciéncia
além do estado normal de consciéncia. Ao contrario de Russell (temos boas razdes
para pensar que as experiéncias misticas sdo delusorias) e de Broad (temos boas razoes
para pensar que as experiéncias misticas sdo veridicas), James adopta um caminho
intermédio na sua segunda conclusdo, sugerindo que nods, amisticos, ndo temos quais-
quer boas razdes para ver as experiéncias misticas como veridicas nem boas razdes
para as considerar delusdrias. A isto acrescenta, na sua primeira conclusio, que os
proprios misticos ndo s6 véem em geral as suas experiéncias como veridicas como tém
justificagdo para o fazer. Embora nido tenhamos discutido a primeira conclusido de
James, as consideracGes que apresentamos neste capitulo apontam de facto nas direc-
¢Oes adoptadas na sua segunda e terceira conclusdes.

Discutimos duas dificuldades na perspectiva de que o principio da credulidade tor-
na racional aceitar como veridicas experiéncias religiosas comuns. Podemos agora
resumir as nossas conclusdes acerca da questdo de as experiéncias religiosas misticas
darem ou ndo uma base racional para acreditar na realidade do divino. Como con-
cluimos, com James, que os amisticos ndo tém de facto boas razdes para aceitar a vera-
cidade das experiéncias misticas, o facto de haver experiéncias misticas ndo da aos
amisticos uma base racional para acreditar na realidade do divino. Além disso, mesmo
que os amisticos alinhassem com Broad, considerando provavel a veracidade das expe-
riéncias misticas, o facto de diferentes misticos usarem diferentes concep¢des do divi-
no para interpretar as suas respectivas experiéncias tornaria dificil determinar se a rea-
lidade apreendida pelos misticos é ou ndo divina, e em que sentido o seria. O préprio
Broad é cuidadoso, comentando que ndo pensa haver quaisquer boas razdes para
supor que a realidade encontrada pelos misticos é pessoal. Portanto, no que diz respei-
to ao Deus teista, parece razoavelmente claro que as experiéncias misticas muito pou-
co adiantam a uma base racional para acreditar na existéncia de tal ser. E esta conclu-
sdo tanto pode aplicar-se aos misticos quanto aos amisticos. Pois embora possamos
admitir com James que os misticos tém justificagdo para considerar veridicas as suas
experiéncias, na medida em que a propria experiéncia é um encontro com a absoluta
unidade, desprovida de distin¢des, a experiéncia ndo justificaria por si a crenca no
Deus teista. O mistico teista, que ja acredita no Deus teista, pode interpretar a sua
experiéncia como um encontro com algum aspecto daquele ser. Mas isto é bastante
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diferente de defender que a prépria experiéncia justifica a crenca do mistico na reali-
dade do Deus teista.

Revisao

Explique o que se entende por experiéncia religiosa. Em que diferem as experiéncias
religiosas amisticas das experiéncias religiosas misticas?

O que é o principio de credulidade? Como ajuda a mostrar a veracidade das experién-
cias religiosas amisticas?

Que argumento fundamental apresenta Broad em defesa da sua perspectiva de que é
razoavel pensar que a experiéncia mistica é veridica?

Explique a diferenca entre as perspectivas de Russell e de Broad sobre se é razoavel ou
ndo encarar a experiéncia mistica como veridica.

A experiéncia mistica da boas razdes para acreditar no deus teista? Discuta.

Estudo complementar

1.*

2.*

Discuta criticamente o seguinte argumento:

As experiéncias religiosas amisticas ndo provam a existéncia de Deus. Mas tem de se
explicar o facto de haver tais experiéncias. E a explicacdo mais simples é que existe um
Deus que faz as pessoas ter experiéncia dele. Portanto, é muito provavel que Deus exis-
ta.

James afirma que os estados misticos tém o direito de ser fonte de autoridade absoluta
para aqueles a quem sobrevém. Terd James razdo, ou serd que quem tem estas expe-

riéncias devia vé-las como delusdrias? Discuta.
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